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DESENHO DA PESQUISA 
 

Esta pesquisa está vinculada ao Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos Interculturais da 

Linguagem (Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq) e ao Laboratório de Pesquisa em 

Linguística. O objetivo da pesquisa é problematizar os processos de letramento de estudantes 

oriundos de grupos subalternizados, matriculados em escolas de educação básica da rede 

pública de ensino e de educação superior de universidades públicas. Pretendemos com este 

projeto depreender quais são as bases epistemológicas subsidiadoras dos processos de 

letramento dos sujeitos envolvidos. A metodologia adotada é etnografia intercultural 

multissituada, construída a partir do diálogo entre o paradigma indiciário e a escuta empática. 

A pesquisa será realizada em instituições escolares situadas em quilombos ou cidades 

consideradas sociolinguística e epistemicamente complexas, com pessoas (mulheres e 

homens) adultas (acima de 18 anos de idade), que se dispuserem a participar por sua livre 

vontade. A interpretação dos resultados será ancorada nos pressupostos das teorias da 

complexidade, da decolonialidade e do dialogismo transcultural.  
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Introdução 

 

A colonização do ―Novo Mundo‖, difundida como ―civilização‖, fundou a 

Modernidade, e uma das principais estratégias de implementação do empreendimento colonial 

criador da Modernidade foi a catequese, um tipo religioso de escolarização. A catequização 

dos ameríndios, os povos habitantes do que se denomina América, possibilitou a construção 

de uma base epistemológica, ancorada em valores sagrados, por meio da sobreposição de uma 

cosmovisão teorizada, através da imposição de uma língua: a filosofia grega, o catolicismo, a 

cosmovisão europeia e a língua europeia do colonizador (espanhol e português foram as 

predominantes na América Latina). 

A escolarização dos ameríndios se processou sob as mesmas bases da catequese, pelo 

ensino da língua escrita (considerado fundamental para o sucesso das demais práticas 

pedagógicas), das disciplinas e dos conteúdos escolares, ancorados na ideologia do sagrado 

cristão e dos valores europeus. A força normativa do ensino da língua pode ser resumida na 

ênfase ao ensino das regras gramaticais para o ―bem falar‖ e o ―bem escrever‖ a língua de 

colonização, concebida como ―língua de cultura‖, em detrimento das demais línguas 

existentes, consideradas ―ágrafas‖ por não terem a escrita alfabética (REZENDE, 2010; 2013; 

2015). As relações foram assimetrizadas, com supervalorização do europeu, o civilizador, sua 

cultura e sua língua, e desvalorização dos povos, línguas e culturas ameríndias.  

A escrita alfabética foi, portanto, uma convenção europeia transmitida aos povos 

ameríndios, na colonização, juntamente com as ideologias da superioridade do sagrado 

cristão, do monolinguismo e do ―bom comportamento‖ sociolinguístico, isto é, falar e 

escrever, sobretudo escrever, corretamente a língua de cultura e de civilização, cuja posse era 

detida e assegurada pelo colonizador.   

A escrita era (e ainda é) um tipo de prática linguística superior, ensinada e aprendida 

na escola, fundamentalmente vinculada a valores sagrados e dominadores. A escola, dessa 

forma, passou a ser um lugar sagrado, quase um templo mágico, onde se ensina o que é 

superior e onde se aprende o que não se sabe. Na escola, entra-se ―ignorante‖ para dela se sair 

um sábio. As práticas linguísticas e os saberes dos povos subjugados pela colonização, nesse 

processo, não foram reconhecidos, conforme as categorias europeias, e, por isso, não tiveram 

lugar na escola.  

A escolarização dos ameríndios sempre foi um projeto de apagamento de sua 

amerindianidade e as línguas europeias, línguas majoritárias e oficiais das colônias, dos 
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impérios e das nações que foram se formando, cumpriam o papel de deslocamento linguístico 

e cultural dos povos em processo de subalternização.  

As políticas linguísticas e os planejamentos educacionais, que se seguiram e que 

permanecem até os dias atuais, se concentraram no cuidadoso apagamento das marcas 

socioculturais (visto que é impossível apagar totalmente o fenótipo, as bases ontológicas e 

cosmológicas), resultantes do contato entre os povos, e das marcas do pluralismo 

sociolinguístico remanescente nas línguas majoritárias. O resultado dessas políticas foi a 

definição da categoria de raça, sustentada principalmente pela cor da pele, e a invenção e 

classificação das línguas (QUIJANO, 2005; 2007; 2010) em superiores e inferiores, além de 

um injusto linguicídio, que acarretou, consequentemente e ao mesmo tempo, um não menos 

injusto epistemicídio (SANTOS, 2010).   

No Brasil, as ideologias coloniais foram reproduzidas nas políticas, nos planejamentos 

e nos projetos de nação, de sociedade e de escola, mas não sem enfrentar resistências. Por 

isso, a modernidade/colonialidade, no Brasil, se, por um lado, legou um profundo sentimento 

de autodesvalia sociocultural e de linguofobia ao povo brasileiro (REZENDE, 2015a; 2015b; 

2015c), por outro lado, não impediu a sobrevivência de quase 200 línguas indígenas, a 

resistência de mais ou menos 30 línguas de imigração e a formação do português brasileiro
1
. 

Vem se somar a essa pluralidade sociolinguística a língua brasileira de sinais – Libras, 

legalmente declarada a primeira língua/língua materna do povo surdo, em 2002. Apesar de 

tudo isso, a língua portuguesa é o único idioma oficial e língua oficial de instrução do Brasil e 

disciplina obrigatória do currículo escolar da educação básica, ainda que os povos indígenas 

têm assegurados, na Constituição, a educação em suas línguas originárias e o respeito aos seus 

processos próprios de aprendizagem.  

Esse breve panorama do pluralismo sociolinguístico brasileiro tem o objetivo de 

chamar a atenção para a  provável diversidade epistemológica, seguramente ainda existente no 

Brasil. Mesmo com todo o processo de linguicídio e de epistemicídio empreendido no 

território brasileiro, durante os períodos colonial e imperial, e mesmo durante a República, o 

pluralismo sociolinguístico e epistemológico ainda resiste.  

                                                           
1
 Esclareço que ‗português brasileiro‘ é uma generalização empregada para nomear a complexa ―língua comum‖ 

(ESCOBAR, 1988) do povo brasileiro; é a língua de base luso-afro-indígena de muitas regiões do Brasil; com a 

imigração europeia incentivada pelo governo, iniciada no final do século XIX, somada à asiática e médio-

oriental, com e sem estímulo governamental, essa composição sociolinguística ‗luso-afro-indígena‘ do Brasil se 

altera substancialmente pelo contato com outros povos e culturas e pela participação de outras línguas em sua 

constituição.  
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O objetivo deste projeto é, de forma geral, problematizar os processos e as práticas de 

letramento escolar dos grupos subalternizados, sobreviventes aos processos de linguicídio e 

de epistemicídio. Os objetivos específicos são: identificar as maneiras como esses grupos 

lidam e se relacionam com informações, com conhecimentos e com a linguagem; entender 

como eles constroem conhecimento nas suas práticas cotidianas e como o expressam pela 

linguagem; conhecer suas estratégias de letramento e de aprendizagem na escola, e discutir, 

por fim, os impactos da escrita e do letramento escolar na vida cotidiana dessas pessoas.  

A materialidade linguística que permitirá a evidenciação empírica das 

problematizações e das discussões propostas será gerada a partir de: (i) narrativas orais, 

debates e interações espontâneas, documentados em vídeos e registros escritos; (ii) textos 

escritos, de diferentes gêneros sociodiscursivos, produzidos pelos participantes da pesquisa; 

(iii) anotações em caderno de campo; e (iv) relatórios técnicos de atividades.  

A ancoragem teórica adotada são as concepções e os pressupostos sobre: 1) 

letramento: Kleiman (1995), Souza; Andreotti (2007) e Street (1984; 1995; 2003; 2005; 2007; 

2016); Freitas (2016); 2) interculturalidade: Tubino (s/d), Walsh (2009a; 2009b) e Segato 

(2012); e 3) decolonialidade: Lander (2005); e Castro-Gómez; Grosfoguel (2007).  

As interpretações da materialidade linguística e as reflexões desenvolvidas a partir 

dessa materialidade são orientadas pelo Paradigma da Complexidade (MORIN, 2005; 2010) e 

pelo Paradigma Decolonial, com base nos pressupostos da colonialidade do poder, do saber e 

da linguagem (LANDER, 2005; CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007; QUIJANO, 

2005; 2007; 2010; 2014; GARCÉS, 2007).  

Aventa-se, preliminarmente, que as dificuldades e as resistências dos brasileiros 

subalternizados com as práticas escritas (leitura, interpretação e produção de textos) decorrem 

da colonialidade da linguagem na base orientadora do letramento escolar e das práticas de 

ensino de línguas. A colonialidade da linguagem se sustenta e se mantém, no Brasil, pela 

manutenção das ideologias linguísticas coloniais (monolinguismo, etnocentrismo, racismo), 

discutidas anteriormente, e, maximamente, pela imposição da norma culta da língua 

portuguesa e da estética literária, com o cânone nacional.       

Assim, defendemos que o tenso e conflituoso diálogo intercultural, nas relações de 

poder linguístico e epistêmico, na escola, não prescinde das estratégias de dominação das 

próprias forças dominadoras.  
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1 Contextualização do problema de pesquisa  

 

No Brasil, como em toda a América Latina, na África e na Ásia, muitos povos foram 

dizimados, durante a dominação europeia, ao passo que outros tantos sobreviveram, porque 

onde e quando há dominação, há também resistência. Dos povos sobreviventes, nem todos 

conseguiram conservar seu universo de simbolização. Uma grande parte foi ―integrada‖ à 

nação que se formou sob os projetos colonial e imperial de nação e de sociedade, e outra parte 

conseguiu manter sua cosmovisão, sua cultura e sua língua, ainda que de maneira 

ressignificada ou reconfigurada.  

Formaram-se, em muitos diferentes lugares e tempos, sob várias inter-historicidades, 

ecologias de saberes, de línguas, de cosmovisões e de culturas. Essas ecologias são 

entendidas, neste projeto, como pluralismo sociolinguístico, que é a expressão do pluralismo 

epistêmico. Com a noção de pluralismo sociolinguístico, busca-se expressar as inter-

historicidades dos povos, sem os desagregar ou a eles se opor. Não se quer, com isso, dizer 

que não haja conflitos entre os diferentes povos ou entre as suas distintas inter-historicidades. 

Os conflitos são mantidos como parte das diferenciações entre os povos.   

Rita Laura Segato (2012, pp. 6 e 7, destaques no original) defende que no pluralismo 

histórico  

[o]s sujeitos coletivos dessa pluralidade de histórias são os povos, com 

autonomia deliberativa para produzir seu processo histórico, mesmo quando 

estão em contato, como sempre estiveram, com a experiência e os processos 

de outros povos. [...] Essa perspectiva nos conduz a substituir a expressão 

“uma cultura” pela expressão “um povo”, sujeito vivo de uma história, em 

meio a articulações e trocas que, mais que uma interculturalidade, 

configura uma inter-historicidade. O que identifica esse sujeito coletivo, 

esse povo, não é um patrimônio cultural estável, de conteúdos fixos, mas a 

auto-percepção por parte de seus membros de compartilhar uma história 

comum, que vem de um passado e se dirige a um futuro, ainda que por meio 

de situações de dissenso interno e de conflitos.
2
 

 

                                                           
2
[l]os sujetos colectivos de esa pluralidad de historias son los pueblos, con autonomía deliberativa para producir 

su proceso histórico, aun cuando en contacto, como siempre ha sido, con la experiencia y los procesos de otros 

pueblos. [...] Esta perspectiva nos conduce a substituir la expresión “una cultura” por la expresión “un 

pueblo”, sujeto vivo de una historia, en medio a articulaciones e intercambios que, más que una 

interculturalidad, diseña una inter-historicidad. Lo que identifica este sujeto colectivo, este pueblo, no es un 

patrimonio cultural estable, de contenidos fijos, sino la autopercepción por parte de sus miembros de compartir 

una historia común, que viene de un pasado y se dirige a un futuro, aun a través de situaciones de disenso interno 

y conflictividad. (SEGATO, 2012, pp. 6 e 7, destaques no original). Esta e as outras traduções neste projeto são 

de minha responsabilidade.  
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O argumento de Segato permite propor que os pluralismos sociolinguísticos se 

formam por meio das inter-historicidades, que tornam os povos, em suas coletividades, em 

relação a si mesmos e uns aos outros, povos complexos. Assim, a pluralidade sociolinguística 

é sempre complexa e não pode ser simplificada sem que haja prejuízos para alguns dos povos 

em contato. 

Se houver e onde houver pluralismo sociolinguístico, haverá pluralismo epistêmico, a 

ecologia de saberes, de Boaventura de Sousa Santos (2010). Em campos 

sociolinguisticamente plurais – um país, um estado, uma cidade, uma sociedade, uma 

comunidade, um povo, uma sala de aula etc. – há contextos e situações epistemicamente 

diversos. Espaços sociolinguistica e epistemicamente plurais são espaços com estratégias de 

aprendizagem linguística e epistemicamente complexas; são, portanto, campos escolares 

complexos.   

Partindo-se do pressuposto que os sistemas de conhecimento do mundo são tão 

diversos quanto são diversos os sistemas de linguagem, infere-se que são também muito 

diversificados os sistemas e as formas de educação não escolar dos povos. Assim, as 

estratégias de aprendizagem (de leitura/interpretação e de produção de narrativas) são também 

diferentes de um povo para outro e até de um sujeito para outro. Dessa maneira, o pluralismo 

sociolinguístico e a diversidade epistêmica constituem o fundamento básico dos processos de 

aprendizagem (de leitura/interpretação e de produção de narrativas) dos povos, os sujeitos 

coletivos. A inter-historicidade dos povos e seu pluralismo sociolinguístico formam e 

justificam sua complexidade sociolinguística e epistêmica.  

Esta pesquisa se desenvolverá em campos educacionais complexos, de pluralismo 

sociolinguístico e epistêmico. O problema desta pesquisa começou a ser discursivizado como 

problema de pesquisa acadêmica quando um dos intérpretes Xavante – professor com curso 

superior, formado na Licenciatura Intercultural da Universidade Federal do Mato Grosso –, 

atuante nas escolas estaduais de Aragarças-GO, em um de nossos encontros, abriu os 

trabalhos com uma dança e anunciou, dizendo que se tratava de uma dança, que é canto, e que 

mesmo que não entendêssemos a língua deles, poderíamos senti-la, porque língua não é só 

entendimento, é também sentimento. 

Na licenciatura em Educação Intercultural da UFG, as línguas são concebidas como 

conhecimento e como fonte de sabedoria e fonte dos conhecimentos ancestrais. Mas, naquele 

momento irrepetível, irrecuperável da enunciação da língua que é canto e dança, uma dança 
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cantada, concebida como vibração e sentimento, houve um entendimento único do que seja 

para o A‘Uwẽ a troca intercultural na leitura da palavramundo (FREIRE, 1992) do seu 

mundo, com os parentes indígenas (Iny, Tapuia e Avá-Canoieiro) e não indígenas, ali 

presentes. São as ―articulações‖ e ―trocas‖, de que fala Segato, no trecho citado anteriormente.  

Outro ponto importante e, ao mesmo tempo, para nós, intrigante, foi quando, na 

sequência, o mesmo intérprete, explicou para nós, não indígenas, e para os parentes indígenas 

(Iny, Tapuia e Avá-Canoeiro), como o seu povo concebe a educação escolar. Para eles, no 

mundo deles, a escola não é lugar de disputa, e aprender não é para competir, porque o 

aprendizado é para todo mundo, todos ganham e ninguém perde.  

As palavras do educador, filósofo e intérprete A‘Uwẽ refletem, sem dúvida, uma 

filosofia e uma concepção de educação ancoradas em uma ética A‘Uwẽ. Os princípios e os 

preceitos de vida do povo devem são respeitados antes de tudo. A educação escolar não pode 

desmantelar os valores culturais do povo, sob nenhuma justificativa. Essa garantia está 

prevista na Constituição, na Lei 9.394/1996 e nas Diretrizes Curriculares para a Educação 

Escolar Indígena. Por outro lado, o mundo não indígena em que os A‘Uwẽ estão inseridos em 

relação intercultural assimétrica, é regido pela disputa e pela competição. Se a educação é 

intercultural, deve prepará-los também para enfrentar essa arena de disputas e para os 

dissensos, não só internos, mas também os externos, e para os conflitos de diferentes ordens 

(SEGATO, 2012).  

Assim, o desafio é como articular os valores de uma sociedade capitalista, em que a 

educação escolar é pensada com base na e para a competição, dentro do próprio sistema 

educacional (vestibular, Enem, Enade etc.) e, ao mesmo tempo, contemplar e respeitar valores 

não competitivos ou com outras formas de competição? A interculturalidade é o encontro 

dialógico e conflituoso, é o enfrentamento entre diferentes ―mundos‖, conforme aponta 

Mairu-Karajá (2012): 

[n]a escola, já com 15 anos de idade, sem entender nada do que a professora 

explicava, eu não falava português, eu não sabia escrever nem ler, e ela 

escrevia no quadro, aquele tanto de letra, e explicava naquela língua e eu não 

entendia. E eu fiquei pensando... E agora, como eu vou fazer pra me virar 

nesses dois mundos, aqui dentro da minha cabeça?   

Como refletir sobre letramento (leitura e escrita como práticas socioculturais, como 

lugar de produção de enunciação e espaço político), com professores que vão atuar no ensino 

médio e preparar os estudantes para o Enem, sabendo o peso da prova de Língua Portuguesa e 

de Redação? Como promover um letramento intercultural, que atravesse esses dois mundos, 
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sem que/ou, às vezes, se e quando necessário, para que um mundo enfrente o outro? Essas são 

algumas das perguntas norteadoras da pesquisa.   

Nesta pesquisa, pretende-se estender as inquietações relativas à educação escolar e ao 

letramento escolar, pensadas com os professores indígenas e quilombolas, para outros grupos 

subalternizados pela Modernidade colonial/imperial, situados em campos complexos e em 

situação de pluralismo sociolinguístico e epistêmico.  

 

2 Objetivos 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 O objetivo geral desta pesquisa é problematizar os processos de letramento escolar de 

estudantes de grupos historicamente subalternizados pela modernidade-colonial/imperial, 

entendidos como sujeitos coletivos, capazes de deliberar sobre sua historicidade, frente, de um 

lado, às estratégias e aos processos de leitura de mundo do seu povo, e, de outro lado, às 

propostas de letramento escolar dos currículos da educação básica e da educação superior, das 

redes estadual e federal de ensino, considerando o atravessamento entre esses ―mundos 

sociolinguísticos‖.   

 

2.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos da pesquisa são: identificar as maneiras como os estudantes e 

os professores dos grupos subalternizados lidam e se relacionam com informações, com 

conhecimentos e com a linguagem; entender como eles constroem conhecimento nas suas 

práticas cotidianas e como o expressam pela linguagem; conhecer suas estratégias de leitura e 

de aprendizagem na escola e fora da escola.  

 

3 Referencial Teórico 

 

O quadro teórico geral de interpretação e discussão da materialidade linguística e das 

reflexões desenvolvidas a partir dessa materialidade é formado pelo Paradigma Decolonial, 

com base nos pressupostos da colonialidade do poder, do saber e da linguagem (LANDER, 

2005; CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007). A interpretação das narrativas orais e 
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escritas, das discussões, debates e das interações espontâneas; as problematizações e as 

reflexões sobre as estratégias de leitura e de aprendizagem, em geral, dos professores e dos 

estudantes A‘Uwẽ serão fundamentadas teoricamente nas concepções e nos pressupostos 

sobre: 1) decolonialidade, 2) interculturalidade e 3) letramento. Essas concepções e esses 

pressupostos são objeto de discussão desta seção.   

 

3.1 Decolonialidade 

    

Uma pergunta que tem se levantado nas discussões sobre decolonialidade no âmbito 

da educação, sobretudo, com relação à disciplina Língua Portuguesa (incluindo o ensino de 

Literatura), é <Como é que muito do passado colonial permanece no presente?>. A partir 

desse questionamento, nesta subseção, discutimos sobre a manutenção da colonialidade da 

linguagem no ensino de línguas e de suas literaturas. Entendemos que somente a partir de uma 

concepção decolonizada de linguagem e de ensino de línguas, é possível pensar o letramento 

de forma decolonizada.  

O primeiro passo da discussão proposta é procurar entender <O que é colonialidade e 

como a colonialidade se mantém nas práticas sociolinguísticas cotidianas e nas aulas de 

línguas>. Cumpre, portanto, antes de iniciarmos a discussão que pretendemos desenvolver, 

esclarecer a distinção entre ‗colonialismo‘ e ‗colonialidade‘:  

O colonialismo diz respeito ao processo e aos aparatos de domínio político e 

militar implementados para garantir a exploração do trabalho e as riquezas 

das colônias em benefício do colonizador; [...]. A colonialidade é um 

fenômeno histórico muito mais complexo que se estende até os dias atuais e 

se refere a um padrão de poder que opera através da naturalização de 

hierarquias territoriais, raciais, culturais e epistêmicas, possibilitando a 

reprodução de relações de dominação; este padrão de poder não só garante a 

exploração, pelo capital, de alguns seres humanos por outros, à escala 

mundial, como também a subalternização e a obliteração dos conhecimentos, 

experiências e formas de vida daqueles que são dominados e explorados
3
. 

(RESTREPO; ROJAS, 2010, p. 15) 

 

                                                           
3
 El colonialismo refiere al proceso y los aparatos de domínio político y militar que se desplegan para garantizar 

la explotación del trabajo y las riquezas de las colônias en beneficio del colonizador;  [...]. La colonialidad es un 

fenómeno histórico mucho más complejo que se extiende hasta nuestro presente y se refiere a un patrón de poder 

que opera a través de la naturalización de jerarquías territoriales, raciales, culturales y epistémicas, possibilitando 

la re-produción de relaciones de dominación; este patrón de poder no sólo garantiza la explotación por ele capital 

de unos seres humanos por otros a escala mundial, sino también la subalternización y obliteración de los 

conocimientos, experiencias y formas de vida de quienes son así dominados y explotados. (todas as transcrições 

e traduções são nossa responsabilidade).   
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A proposta de entendimento e discussão dessa questão é que a colonialidade é 

sustentada na linguagem e no ensino de línguas pela manutenção das ideologias coloniais 

sobre linguagem, por meio do ensino de línguas, pela força (e pelo medo) da ―falta‖ e do 

―erro‖, vinculados à noção de pecado. Ou seja, as ideologias do monolinguismo, do purismo, 

do déficit e medo, subjacentes à norma culta, à estética literária e ao cânone nacional, são o 

sustentáculo da colonialidade da linguagem no Brasil. Nessa linha de raciocínio, a 

decolonização da linguagem e do ensino de línguas requer a necessária superação das 

ideologias de monolinguismo, purismo, déficit (e do medo) de ―falta‖ e de ―erro‖, que são 

invenções e imposições da colonização.  

Pero de Magalhães Gândavo, no Tratado da Terra do Brasil, escrito no final dos anos 

1570 (século XVI), declara que 

[a] lingua deste gentio toda pela Costa he, huma: carece de tres letras —

scilicet, não se acha nella F, nem L, nem R, cousa digna de espanto, porque 

assi não têm Fé, nem Lei, nem Rei; e desta maneira vivem sem Justiça e 

desordenadamente. 

 

Essa declaração é feita no Capítulo 7º, intitulado ―Da condição e costume dos índios 

da terra‖, e põe uma lente –etnocentrismo eurocêntrico – para enxergar o povo ameríndio, o 

―gentio‖, ―outro não válido‖ da diferença colonial (MIGNOLO, 2003). Essa maneira de ler o 

ameríndio ―pelo que lhe falta‖ reflete o que é entendido, nesta discussão, de ideologia do 

déficit. Déficit, aqui, é ambivalente, pois, ao interpretar as diferenças pela ―falta‖, o 

colonizador, ao mesmo tempo, demonstra seu euro-etnocentrismo e se trai, deixando à mostra 

seu olhar deficitário frente ao desconhecido, sua incapacidade de apreender aquilo a que seus 

sentidos não estão habituados.   

 A língua – ―toda pela Costa‖ –, uma diversidade de línguas relacionadas, é entendida 

como uma só e é unificada (cf. a Arte da gramática da língua mais falada na Costa do Brasil, 

de Anchieta). Essa língua é tomada em comparação à língua de colonização e, pelo olhar do 

colonizador, é a representação da organização social e da cultura do povo, também vistas em 

comparação à sociedade e à cultura europeias. Por isso, língua, sociedade e cultura locais são 

interpretadas pelo que lhes falta em comparação à língua, à sociedade e à cultura portuguesas, 

que são também locais, mas pela ―diferença colonial‖, são concebidas como modelo 

universal.  

Inauguram-se as ideologias do monolinguismo (―a lingua deste gentio toda pela Costa 

he, huma‖) e do déficit (―carece de tres letras —scilicet, não se acha nella F, nem L, nem R, 
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cousa digna de espanto, porque assi não têm Fé, nem Lei, nem Rei; e desta maneira vivem 

sem Justiça e desordenadamente‖) como chave de interpretação da diversidade, das 

diferenças, do contraste com o modelo universal. As ideologias do monolinguismo e do déficit 

estão na base de construção institucional, sobretudo nas práticas escolares, da colonialidade 

do saber/poder expressa na linguagem, na cultura e no conhecimento.  

Com respeito à noção de ―erro‖, Boaventura de Sousa Santos (2010, p. 28) afirma que, 

em síntese, ―na sua constituição moderna, o colonial representa não o legal ou ilegal, mas 

antes o sem lei, [pois] para além do Equador não há pecados‖, conforme repete o verso da 

música de Chico Buarque de Holanda e Ruy Guerra: ―não existe pecado do lado de baixo do 

Equador‖. A síntese de Santos se apoia em Pascal, que, em seus ―Pensamentos‖, escritos em 

meados do século XVII, afirma: ―três graus de latitude alteram toda a jurisprudência e um 

meridiano determina o que é verdadeiro...‖, mostrando que a ‗verdade‘ é uma questão 

contingencial, pois, continua Santos (2010, p. 28), ―é um tipo peculiar de justiça, cujos limites 

são demarcados por um rio, verdadeiro, neste lado dos Pirineus, e falso no outro‖.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH (1948) e a Declaração 

Universal dos Direitos Linguísticos – DUDL (OLIVEIRA, 1996), ainda que centradas na 

noção de ‗direito‘ e de ‗humanidade‘ gestada no mesmo centro imperialista do geopoder 

mundial, procuram superar a noção de ‗direito natural‘ e garantir um pouco mais de justiça 

social, buscando dirimir as noções de certo e errado a partir de alguns valores humanos mais 

universais.   

A problematização que propomos aqui, tomando por fundamento a DUDH, pode ser 

ainda complementada com o afogueado ―amor setentrional‖ de Jerônimo por Rita Baiana, em 

―O cortiço‖ (1890), de Aluísio Azevedo (1857-1913), em alusão aos (des)valores morais, do 

lado de baixo da linha do Equador. Tomando por base os princípios do DUDH e a discussão 

de Santos (2010), apresentada anteriormente, perguntamos: <O que é ―certo‖ e o que é 

―errado‖? Qual o sentido e qual o valor da determinação da unicidade das regras e das 

normas, considerando-se os pluralismos sociolinguístico e epistêmico?> 

Assim pensando, o ―ensino‖ e o ensino pela aprendizagem da ―norma culta‖ da língua 

portuguesa não são nem obediência a regras nem temor ao erro/pecado. É, aqui deste lado da 

linha do Equador, busca de distinção e aproximação à metrópole, ainda, nesse 

―cosmopolitismo subalterno‖ (SANTOS, 2010). Portanto, colonialidade do poder 

(QUIJANO, 2005; 2007; 2010; 2014) expressa na colonialidade da linguagem (GARCÉZ, 
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2007). A defesa da norma e o combate ao erro são uma questão, meramente, de retórica, uma 

justificativa ideológica para encobrir a falácia.  

O processo de colonização/civilização epistemológica, cultural e linguística se 

desenvolve em torno das ideologias do monolinguismo, da ―falta‖ e do ―certo/errado‖, sob a 

―epistemologia pontificial, judiciária e policialesca‖ (MORIN, 2005), centrada em doutrinas, 

à sombra do pecado, da lei e da regra, para a correção da desordem (pela falta de F = fé, de L 

= lei, de R = rei), em busca da perfeição. A colonialidade é a manutenção desses valores.  

Os valores coloniais, que subsistem na forma da colonialidade, dividem o mundo por 

uma linha invisível, a linha abissal (SANTOS, 2010), em que de um lado está o norte global, 

visível, e, do outro lado, está o sul global, invisibilizado ou ―encoberto‖, conforme Dussel 

(1993). Trata-se de uma cisão epistêmica com assimetria de poder. Santos; Nunes; Meneses 

(2007) defendem ―que não pode haver justiça social global sem justiça cognitiva global‖
4
.  

O caminho para a construção da justiça social almejada, no mundo pós-colonial, 

subjugado às forças dos valores coloniais/imperiais (à colonialidade do saber/poder), é a 

construção de um pensamento não-abissal, que aceite, inclusive, os conflitos e dissensos: o 

reconhecimento e a promoção da ecologia dos saberes, que substitua a monocultura do 

conhecimento, que privilegia, com exclusividade, as epistemologias eurocêntricas (SANTOS, 

2010). 

Quadro 1: Pensamento abissal 

Norte Global Sul Global 

doação recepção 

desenvolvimento subdesenvolvimento 

conhecimento ignorância 

ensino aprendizagem 

pensamento    prática 

decide/recomenda acata/segue 

determina implementa 
Elaboração dos autores, com base nas informações de Santos; Nunes; Meneses (2007); e de Santos 

(2010).  

 

A relação entre o norte e o sul globais é hierarquizada e a colonialidade do saber/poder 

se evidencia na superioridade dada ao norte. No que diz respeito à educação, o conhecimento, 

seu ensino e sua divulgação estão a cargo do norte. Cabe ao sul tão somente acatar. É isso que 

é a colonialidade do saber e do poder.   

                                                           
4
 The main argument of this book is that there is no global social justice without global cognitive justice 

(SANTOS; NUNES; MENESES, 2007, p. 1).   
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Em defesa do pensamento pós-abissal, Santos (2010, pp. 43 e 44) argumenta que                                            

[o] pensamento pós-abissal parte da ideia de que a diversidade do mundo é 

inesgotável e que esta diversidade continua desprovida de uma 

epistemologia adequada. Por outras palavras, a diversidade epistemológica 

do mundo continua por construir. [...] O pensamento pós-abissal é um 

pensamento não derivativo, envolve uma ruptura radical com as formas 

ocidentais modernas de pensamento e ação. No nosso tempo, pensar em 

termos não-derivativos significa pensar a partir da perspectiva do outro lado 

da linha, precisamente por o outro lado da linha ser o domínio do impensável 

na modernidade ocidental.  

 

O pensamento pós-abissal de Santos, por ser pós-abissal, tende a manter as forças do 

pensamento abissal, pois a proposta de uma ruptura com as forças abissais não significa a 

ruptura com os conhecimentos construídos pela e na Europa ou pelos europeus. Trata-se de 

romper com a exclusividade de um modelo eurocêntrico moderno/colonial imperialista de ver 

e significar o mundo, de construir conhecimentos; trata-se, enfim, de romper com um modelo 

eurocêntrico moderno/colonial/imperial de formalizar e discursivizar a/sobre a realidade.  

 

Quadro 2: Pensamento abissal/Pensamento pós-abissal 

Norte Global Sul Global 

pensamento abissal pensamento pós-abissal 

monocultura da ciência moderna ecologia de saberes 

doação→recepção co-construção 

desenvolvimento/subdesenvolvimento diferentes desenvolvimentos 

conhecimento/ignorância diversidade epistêmica 

ensino→aprendizagem conhecimentos↔conhecimentos 

pensamento/prática prática reflexiva atuante     

recomenda/segue tomadas coletivas de decisão 

determina/implementa planejamento/ação co-participativo 
Elaboração dos autores, com base nas informações de Santos; Nunes; Meneses (2007); e de Santos 

(2010). 

 

No quadro da decolonialidade do ser, do poder, do conhecimento e da linguagem, 

propõe-se o reconhecimento e a promoção do letramento intercultural, sob a diversidade 

epistemológica dos povos em processo de escolarização, em consonância com o pensamento 

pós-abissal.  

Com esta pesquisa, a partir deste quadro referencial, pretende-se fornecer subsídio à 

elaboração de programas de letramento que contribuam com a promoção da justiça 

epistêmica.  
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A partir desse referencial teórico, objetiva-se com base na empiria da pesquisa, 

considerando-se os pluralismos sociolinguístico e epistêmico, problematizar as duas questões-

base que serviram de ponto de partida para esta discussão:  

1) Como é que muito do passado colonial permanece no presente pós-colonial? 

2) Como é que a colonialidade se mantém nas práticas sociolinguísticas cotidianas e 

nas aulas de línguas? 

 

3.2 Interculturalidade 

 

Entendemos ‗interculturalidade‘, neste projeto, com base em Fanon e em Mairu-

Karajá:  

[d]e um dia para o outro, os pretos tiveram de se situar diante de dois 

sistemas de referência. Sua metafísica ou, menos pretensiosamente, seus 

costumes e instâncias de referência foram abolidos, porque estavam em 

contradição com uma civilização que não conheciam e que lhes foi imposta. 

(FANON, [1952] 2008, p. 104)  

[n]a escola, já com 15 anos de idade, sem entender nada do que a professora 

explicava, eu não falava português, eu não sabia escrever nem ler, e ela 

escrevia no quadro, aquele tanto de letra, e explicava naquela língua e eu não 

entendia. E eu fiquei pensando... E agora, como eu vou fazer pra me virar 

nesses dois mundos, aqui dentro da minha cabeça? (MAIRU-KARAJÁ, 

2012)  

Interculturalidade é o encontro e o confronto entre dois sistemas de 

referências/mundos. Considerando-se a colonização como o lócus de enunciação, a 

interculturalidade é um campo de batalha, uma arena de conflitos, literalmente, sangrento; 

remete ao ―encobrimento do outro‖ (DUSSEL, 1993) não só de uma maneira simbólica. 

Trata-se de encobrimento literal do outro, de seu sistema de referência, de seu mundo, mas 

também de seu corpo.  

Por isso, interculturalidade é mais que substantivo, é verbo, é a ação de 

interculturalizar a palavra, o pensamento, o sentimento (GARCÉS, 2007), ou seja, a 

interculturalidade é o lócus da decolonialidade da linguagem e do saber/poder. Se a 

interculturalidade, tendo como lócus de enunciação a colonização do ―novo mundo‖ e sendo 

ela própria um lócus de enunciação, é o encontro entre os diferentes ―mundos‖, 

hierarquizados pela diferença colonial (MIGNOLO, 2003), é ela mesma o lugar da 
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visibilização e do reconhecimento desses mundos. A educação escolar e o letramento escolar 

podem desempenhar um importante papel nessa construção.  

A noção de interculturalidade na educação escolar se modifica conforme os sujeitos 

envolvidos e conforme a finalidade da educação. Na Europa, o discurso sobre 

interculturalidade e as propostas de educação intercultural surgiram a partir das demandas dos 

imigrantes das antigas colônias europeias. Nos Estados Unidos da América, a 

interculturalidade nasce dos movimentos sociais vinculados às demandas raciais dos grupos 

negros.  

Na América Latina, por sua vez, no quadro de um pensamento pós-abissal, as práticas 

interculturais de ensino e os programas de educação intercultural surgiram nos movimentos 

sociais em defesa dos povos indígenas, em meio a propostas educacionais de emancipação 

dos povos ameríndios, e incluem as políticas linguísticas de valorização das línguas e dos 

povos subalternizados pela modernidade/colonialidade.  

De forma mais elaborada que no passado, as propostas de educação intercultural da 

Europa têm propósitos integracionistas, ao passo que, na América Latina, o fundamento das 

propostas de educação intercultural, incluindo o bilinguismo e a transdisciplinaridade, é a 

educação libertadora, de Paulo Freire (1967), atualizada pela Pedagogia Decolonial, de 

Catherine Walsh (2009a), e acrescentada da discussão sobre as epistemologias do Sul, de 

Santos; Nunes; Meneses (2007) e Santos (2010).  

De acordo com Fidel Tubino, 

a interculturalidade não é um conceito, é uma maneira de se portar. Não é 

uma categoria teórica, é uma proposta ética. Mais que uma ideia, é uma 

atitude, uma maneira de ser necessária em um mundo, paradoxalmente, cada 

vez mais, interconectado tecnologicamente e, ao mesmo tempo, mais 

incomunicado interculturalmente. Um mundo no qual os graves conflitos 

sociais e políticos que os confrontos interculturais produzem começam a 

ocupar um lugar central na agenda pública das nações. (TUBINO, s/d, p. 3)
5
 

  

Se, por um lado, a complexidade representa uma mudança epistemológica, um novo 

olhar sobre os problemas e conflitos decorrentes dos encontros interculturais, a 

interculturalidade, por outro lado, é uma postura política e educacional assumida diante do 

mundo em defesa do reconhecimento e da legitimação das epistemologias e das cosmovisões 

                                                           
5 la interculturalidad no es un concepto, es una manera de comportarse. No es uma categoría teórico, es una 

propuesta ética. Más que una idea es una actitud, una manera de ser necesaria en un mundo paradójicamente 

cada vez más interconectado tecnológicamente y al mismo tiempo más incomunicado interculturalmente. Un 

mundo en el que los graves conflictos sociales y políticos que las confrontaciones interculturales producen, 

empiezan a ocupar un lugar central en la agenda pública de las naciones. (TUBINO, s/d, p. 3) 
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das minorias. Os programas de educação intercultural indígena, no Brasil, por exemplo, 

defendem as práticas e o ensino das línguas indígenas nas escolas indígenas, de forma 

equitativa com o português, bem como defendem que o ensino nas escolas indígenas seja 

praticado na língua originária de cada povo, respeitando suas formas de ensino e de 

aprendizagem. Interculturalidade e complexidade caminham juntas e imbricadas. Diante 

disso, entende-se que  

deliberar interculturalmente na vida pública, a partir do reconhecimento da 

diversidade, é a essência das democracias multiculturais. Entretanto, tudo 

indica que ainda estamos muito distantes dela [da interculturalidade]. E as 

democracias, ou são interculturais ou não são democracias. São abundantes 

em nossos dias os discursos sobre a interculturalidade. Mas falar sobre 

interculturalidade e deliberar interculturalmente não são a mesma coisa. 

Creio que se, atualmente, há tanta atividade discursiva sobre a 

interculturalidade é porque, de alguma maneira, estamos percebendo sua 

fundamental necessidade e, ao mesmo tempo, sua eloquente ausência. 

(TUBINO, s/d, p. 2)
6
 

 

Sem uma postura intercultural na educação, definitivamente, não existe democracia, 

pois, fora da interculturalidade, as línguas historicamente subalternizadas são excluídas das 

escolas e, assim, perdem em importância para seu povo e entram em processo de extinção. Ao 

extinguir-se uma língua desaparecem as formas de conceber a realidade, de refletir sobre o 

mundo, de agir e de se situar no mundo. Perdem-se as manifestações linguísticas das 

epistemologias. Mesmo na educação escolar intercultural, a interculturalidade não é somente 

uma proposta educacional, no sentido de escolarização de línguas e saberes ou de letramento 

escolar. Vai além disso, ao defender o direito à existência, com seu modo de ser, estar e 

pensar o mundo, de todo e qualquer povo.  

A interculturalidade crítica, de acordo com Tubino, diferentemente da 

interculturalidade funcional, não se contenta em reconhecer a existência da interculturalidade. 

O interculturalismo crítico questiona as condições materiais – econômicas, sociais, culturais – 

que produziram e produzem as desigualdades sociais e, da mesma forma, questiona as 

condições materiais atuais que colocam em contato as diferentes culturas e as consequências 

desse contato. Em resumo, não basta promover o diálogo entre as diferenças, é necessário 

                                                           
6
 deliberar interculturalmente en la vida pública a partir del reconocimiento de la diversidad es la esencia de las 

democracias multiculturales. Sin embargo, todo indica que aún estamos muy lejos de ella. Y las democracias, o 

son interculturales o no son democracias. Lo que abunda en nuestros días son los discursos sobre la 

interculturalidad. Pero no es lo mismo hablar de la interculturalidad que deliberar interculturalmente. Creo que si 

actualmente hay tanta actividad discursiva sobre la interculturalidad es porque de alguna manera estamos 

percibiendo su imperiosa necesidad y al mismo tiempo, su elocuente ausencia. (TUBINO, s/d, p. 2) 
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tornar conhecidas as causas materiais e históricas da ausência do diálogo entre elas (TUBINO, 

s.d.).   

Segato (2012) critica o conceito ―intercultural‖, por entender que este conceito remete 

ao relativismo cultural, como se as culturas não tivessem cada uma sua própria historicidade. 

A autora, por isso, emprega ―pluralismo histórico‖ no lugar de ―relativismo cultural‖. Cumpre 

esclarecer que ao relacionar a Sociolinguística ao pluralismo histórico das sociedades, dos 

povos e das culturas, nos termos defendidos por Segato, não se pretende substituir ou negar a 

―interculturalidade‖, que é mais que um conceito ou uma categoria teórica, segundo Tubino. 

Neste projeto, este é um posicionamento político e um fundamento subsidiador das práticas de 

letramento e das práticas sociolinguísticas. Dessa forma, adota-se a proposta de Segato 

(2012), acoplando-a ao princípio da interculturalidade crítica de Tubino, de modo a reelaborá-

la para inseri-la na concepção de letramento intercultural.  

Em suma, concebemos a prática escolar (ou ensino) de línguas como a promoção do 

letramento intercultural, considerando o pluralismo histórico, linguístico, cultural e 

epistêmico dos povos subalternizados pela modernidade/colonialidade.  

Com este projeto, pretendemos problematizar os impactos das condições históricas de 

inferiorização dos falantes e de suas línguas, bem como do apagamento de suas 

epistemologias, sobre seus processos de letramento em português. Pretendemos, também, 

problematizar o convívio, em confronto, entre as línguas majoritárias e as línguas 

subalternizadas nas salas de aulas sociolinguística e epistemicamente complexas. Esta é, 

portanto, uma proposta de decolonização do ser, pela decolonização do poder, pela linguagem 

e pelo conhecimento. Essas pretensões não entram em conflito com os objetivos propostos 

para a pesquisa, pelo contrário, concorrem para o alcance deles.  

 

3.3 Letramento 

  

A leitura e a escrita, considerando-se a intersemioticidade do mundo e outros sistemas 

de escrita além do alfabético, fazem parte da vida dos seres humanos, em muitas diferentes 

culturas, para variadas funções. As pessoas leem o mundo a sua volta e lhe dão significados, 

cotidianamente. Logo, ―a leitura do mundo precede a leitura da palavra‖ (FREIRE, 1992) e, 

muitas vezes, está além da leitura da palavra escrita. Foi isso que Dona Fiota, da Tabatinga, 

disse, ao afirmar ―Eu não tenho a letra. Eu tenho a palavra‖ (BESSA FREIRE, 2009).   
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Se, por um lado, não se pode continuar sustentando a supremacia nem das culturas 

alfabeticamente letradas nem da intelectualidade ocidental letrada, também não se pode, por 

outro lado, negar que a escrita alfabética é um capital cultural de grande valor nas sociedades 

ocidentais. Por isso, as práticas de leitura e de escrita, no sistema alfabético e nas línguas 

ocidentais, podem ser uma barreira social, quase instransponível, para muitos grupos etno-

socioculturais.  

A escolarização, como uma forma de massificação do uso das tecnologias da escrita 

alfabética ocidental, no Brasil, não têm obtido sucesso com os povos e os grupos 

subalternizados. O discurso do fracasso escolar é alimentado, principalmente, pelos resultados 

negativos das avaliações internas e externas das habilidades de leitura, escrita e cálculo. 

Permanece a ideologia do déficit, sob o discurso do fracasso escolar, subsidiado pelos 

resultados das avaliações, portanto, dos ―erros‖.  

Em resumo, a concepção e as práticas de ensino de leitura e de escrita, ancoradas na 

visão de mundo euro-logografocêntrica, vinculadas, exclusivamente, à escola, sustentam a 

colonialidade da linguagem e do saber/poder. Contra essa visão e contra essas concepções, 

Bessa Freire (2009), sobre a agência de Dona Fiota, expressa na citação anterior, defende que 

―Dona Fiota deixou claro que não é carente de escrita, como dizem alguns letrados. Ela 

é independente da escrita‖. Essa afirmação mostra que a noção de letramento é uma forma de 

superar as limitações da noção de alfabetização impostas pela pedagogização das práticas de 

leitura e de escrita à sociedade pela escola. 

A noção de letramento chega ao Brasil e passa a ser debatida e teorizada na década de 

1980, em estreita relação com as reflexões e discussões sobre as mudanças na alfabetização. 

Mary Kato, em publicação de 1986, considerada pioneira no tema (KLEIMAN, 1995), 

emprega o termo letramento para abordar os impactos da escrita sobre a fala. Nessa linha de 

raciocínio, a escolarização linguística serviria para padronizar, aprimorando, a língua falada.  

Em 1995, o grupo coordenado por Ângela Kleiman lança uma coletânea (KLEIMAN, 

1995), em que o termo letramento alterna com alfabetização. Esse grupo problematiza a 

tradição escolar centrada no ensino regulador da escrita e critica as formas em que o termo 

alfabetização é empregado. Apesar disso, a grande maioria dos resultados de pesquisa 

relatados na coletânea apresenta metodologias em que grupos de pessoas ―letradas‖ são 

comparados a grupos de pessoas ―iletradas‖. A dicotomia ―letrado‖/‖iletrado‖ não avança 

substancialmente em relação a ―alfabetizado‖/‖analfabeto‖. É utilizada também a oposição 
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―escolarizado‖/―não-escolarizado‖, que é diferente, porque, realmente, ou a pessoa frequentou 

ou a pessoa não frequentou a escola. Por outro lado, essa oposição vincula o processo de 

letramento à escola, uma concepção logografocêntrica e reducionista de letramento.  

Ao manter os polos assimétricos anteriores, ―letramento‖ está sendo concebido sob as 

mesmas bases epistemológicas que ―alfabetização‖. Equivale a dizer que, ideologicamente, 

―analfabeto‖, ―iletrado‖ e ―não-escolarizado‖ indexalizam os sujeitos socialmente e, assim, 

passam a ser lugares sociais estigmatizados e, portanto, estigmatizadores.     

Há uma defesa, cientificamente fundamentada, de que a aquisição e domínio do 

sistema ou tecnologia da escrita, bem como as práticas linguísticas escritas (leitura, 

interpretação e produção de texto) impactam cognitivamente o sujeito (LURIA, 1990; 

OLSON, 1997). Assim, pessoas que não sabem ler nem escrever são tidas como 

cognitivamente ―mais atrasadas‖ que as pessoas que leem e escrevem. Recuperando, 

conforme Tubino (s/d), as condições sociais e históricas que produzem as diferenças, temos 

de considerar que a escola utiliza um ―modelo de ensino‖ e que esse modelo (VIVEIROS DE 

CATRO, 2017), de fato, modela o raciocínio e esquematiza a cognição, de acordo com uma 

cosmovisão e uma epistemologia: aquelas consideradas mais ―avançadas‖. A forma de 

raciocínio decorrente desse aprendizado escolar é considerada ―superior‖. A tese de que a 

aquisição da escrita acarreta uma reestruturação cognitiva e leva ao desenvolvimento do 

raciocínio abstrato a níveis mais elevados é sustentada por esse histórico. Segundo Street 

(2005), essa tese não se sustenta nem empírica nem teoricamente. Portanto, trata-se de mais 

um argumento em defesa da colonialidade do saber. 

Nas sociedades decorrentes dos processos de colonização, como a brasileira, apesar 

dos projetos de homogeneização da nação, ancorados nas ideologias do monolinguismo e do 

monoculturalismo, houve e há resistências e resiliências dos povos subjugados. A dominação 

de um povo sobre outro impõe os valores do povo dominador ao povo dominado e naturaliza 

como ―certo‖ e ―melhor‖ os valores dominantes, criando uma epistemologia única para todos 

os povos e causando uma das mais cruéis consequências da colonização: o ―epistemicídio‖ 

(SANTOS, 2010).  

Assim, a superação da ideologia do déficit, sustentada principalmente pela busca da 

falta ou falha, pela imposição da norma única e pelo patrulhamento do certo/errado; e o 

reconhecimento da pluralidade epistêmica e da complexidade são as bases fundamentais dos 



22 

 

 
 

processos de construção do letramento intercultural com vistas à decolonização do saber para 

a justiça epistêmica.  

A concepção de letramento adotada na pesquisa que se propõe realizar é a de 

letramento como prática sociocultural, envolvido em relações de poder, portanto, entendido 

como uma arena de conflitos sociolinguísticos. Essa concepção dialoga com a concepção de 

letramento como prática cultural e social (STREET, 1984; 1995; 2005; 2016; MONT-MÓR, 

2005; SOUZA; ANDREOTTI, 2005), pois, considerando-se os pluralismos sociolinguístico e 

epistêmico, entende-se que ―práticas específicas promovem habilidades específicas‖. Essa 

concepção de letramento procura superar a ―tese sobre o letramento‖, ancorada nos 

pressupostos das ―consequências cognitivas‖ (STREET, 2005, p. 22).  

 

3 Metodologia 

  

 A ciência moderno-ocidental criou e impôs ao mundo uma ordem científica de 

formalização de raciocínio e de linguagem para a construção e a apresentação do 

conhecimento, consideradas corretas e superiores. Trata-se do modelo único de fazer ciência: 

a ―monocultura da ciência moderna‖ (SANTOS, 2010) ou a ciência clássica (MORIN, 2005), 

filiada ao paradigma positivista ocidental, que, segundo Edgar Morin (2005, p. 55, destaque 

do autor),  

 

é um filho fecundo da esquizofrênica dicotomia cartesiana e do puritanismo 

clerical, [que] comanda também o duplo aspecto da práxis ocidental, de um 

lado antropocêntrica, etnocêntrica, egocêntrica quando se trata do sujeito 

[...], de outro lado e correlativamente manipuladora, frieza ―objetiva‖, 

quando se trata do objeto. 

 

Esse modelo de ciência opera por seleção, disjunção, classificação e simplificação. O 

que não cabe ou não se conforma ao modelo é excluído. Esse tipo de ciência prioriza e 

aprimora o pensamento linear, apresentado por meio de uma lógica direta, seguindo os 

princípios da ―ordem‖, da ―separação‖, da ―redução‖ e o da ―validade absoluta da lógica 

clássica‖. Esse paradigma científico, considerado único e verdadeiro, ainda reverbera nos dias 

atuais, como modelo de ensino nas escolas.  

Distinto do pensamento linear modelado pela ―ciência clássica‖, o pensamento 

complexo é organizado e expresso por meio de diferentes lógicas, é situado em um tempo-

lugar, com objetivos definidos e localizados; é um pensamento ―reunido‖, ―contextualizado‖ e 
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―globalizado‖.  Para Jacques Ardoino (2002, p. 550), o pensamento complexo ―corresponde 

essencialmente a uma reforma, se não mesmo a uma revolução, do procedimento de 

conhecimento que quer, de agora em diante, manter juntas perspectivas tradicionalmente 

consideradas como antagônicas‖.  

Na realização desta pesquisa, para contemplar o pluralismo sociolinguístico, é adotada 

a concepção de pensamento complexo para a conformação dos procedimentos metodológicos. 

A complexidade, no quadro da decolonialidade e correlacionada à interculturalidade, é uma 

das formas de enfrentamento do pensamento abissal e da colonialidade do saber nos processos 

de escolarização, pois reconhece a pluralidade epistêmica, por contemplar a ecologia de 

saberes no lugar da monocultura e do monolinguismo científicos modernos.  

  

3.1 Certo/Errado → Diferente: complexidades sociolinguística e onto-epistêmica 

 

O processo de decolonização cultural e linguística passa pela decolonização 

epistemológica, que, por sua vez, se faz pela linguagem, sobretudo. A linguagem, concebida 

como prática social, constrói e reflete maneiras de interpretar o mundo, e estratégias de 

participação social; e reflete as lutas sociais, as atuais e as históricas. A linguagem situa e 

classifica os corpos e os sujeitos no mundo e na sociedade (QUIJANO, 2010); reflete o 

processo de construção das inter-historicidades dos povos e constrói as normas de 

interpretação dessas inter-historicidades. 

Uma proposta de decolonização onto-epistemológica começa pela desestabilização das 

normas e das regras centradas na dicotomia certo/errado, inscritas na linguagem do corpo, no 

comportamento social, e expressas pelas linguagens textualizadas de diferentes maneiras. 

Trata-se da desconstrução da noção de pecado e da construção de uma ―epistemologia 

aberta‖, que inclua o ser, que seja ―o lugar, ao mesmo tempo, da incerteza e da dialógica‖ 

(MORIN, 2005, p. 46). 

Para a construção de uma ―epistemologia aberta‖, entretanto,  

necessitamos de uma tomada de consciência radical: 

1. A causa profunda do erro não está no erro de fato (falsa percepção) ou 

no erro lógico (incoerência), mas no modo de organização de nosso 

saber num sistema de ideias (teorias, ideologias); 

2. Há uma nova ignorância ligada ao uso degradado da razão; 

3. As ameaças mais graves em que incorre a humanidade estão ligadas ao 

progresso cego e incontrolado do conhecimento (armas termonucleares, 

manipulações de todo tipo, desregramento ecológico etc.). (MORIN, 

2005, p. 9) 
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O ―erro‖ está muito mais nas nossas decisões, nas nossas omissões e em como 

comunicamos ou omitimos nossas decisões. Equivale a dizer que o ―erro‖, nessa concepção 

de ciência, está na organização (que inclui a forma de produção) do conhecimento, portanto, 

na epistemologia (incluindo a metodologia) e na concepção de linguagem.  

A organização do conhecimento, na ciência hegemônica, é seletiva; é uma seleção 

hierarquizada, da mesma forma que a organização dos sujeitos na sociedade. A organização, 

sob o princípio da ordem, em busca da verdade, não admite ―erros‖, por isso, cumpre regras. 

Considerando-se que as regras são decisões convencionais de um grupo impostas a outros 

grupos, em favor da manutenção de privilégios do grupo que decide e impõe, o ―erro‖ é 

expressão das relações de poder social. É isso que ocorre com a norma linguística, sobretudo 

nos países do novo mundo, colonizados pelos países do velho mundo, na instauração da 

modernidade/colonialidade, sob a ideologia do déficit, equacionada à ideologia do fracasso 

(social, cultural, educacional): a escolarização a serviço da manutenção das hierarquias de 

poder.     

No Brasil, a ideologia linguística, que inventou a norma culta da língua portuguesa e, 

mais tarde, do português brasileiro, impondo-a como a única norma, o único padrão legítimo 

de uso linguístico, privilegiou uma pequena parcela, ao mesmo tempo em que silenciou uma 

grande parcela, do povo brasileiro. O argumento utilizado pelas agências de padronização, 

escolarização e vigilância do ―bom uso‖ da língua (escola, imprensa/mídias, igrejas etc.) está 

ancorado na doutrina do certo/errado e na ideologia da ―correção gramatical‖, da obrigação de 

todo brasileiro de usar corretamente a norma culta de sua língua materna.  

Essa ideologia também está filiada ao paradigma positivista ocidental, já citado, mas é 

importante repetir aqui, que, segundo Morin (205, p. 55, aspas no original),  

é um filho fecundo da esquizofrênica dicotomia cartesiana e do puritanismo 

clerical, [que] comanda também o duplo aspecto da práxis ocidental, de um 

lado, antropocêntrica, etnocêntrica, egocêntrica quando se trata do sujeito 

[...], de outro lado e correlativamente manipuladora, frieza ‗objetiva‘, 

quando se trata do objeto.  

 

Diante disso, pergunta-se o que se entendem e como se concebem, nesse contexto, 

―norma‖ e ―norma culta‖? É fundamental considerar a geopolítica subjacente à invenção e à 

imposição da ―norma culta‖ do português brasileiro a todo o Brasil.  
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A inter-historicidade do povo brasileiro e o processo político de construção da ―norma 

culta‖ mostram como foram geradas nos brasileiros as atitudes sociolinguísticas de 

insegurança e auto-desvalia, que levam ao seu silenciamento, por ―não saber falar‖ 

(REZENDE, 2010; 2015a; 2015b; 2015c), por falar errado, por não ser autorizado a 

falar/contestar.  

O déficit (a falta, a falha, o erro) já está dado historicamente. Procurar, encontrar e 

atestar o erro é uma forma de justificar o fracasso do grupo que é historicamente situado no 

lugar do deficitário. A consideração da inter-historicidade dos povos na promoção do 

letramento intercultural no pluralismo sociolinguístico é uma forma de decolonização 

epistêmica, cultural e linguística. O principal desafio e o mais conflituoso dessa proposta é o 

enfrentamento da concepção (doutrinária) de norma [culta/inculta] e de erro [certo/errado], 

entendendo que o português é uma língua de relações interculturais, portanto, de relações, 

inclusive, com os órgãos governamentais, que exigem a ―escrita padrão culta‖ da língua.  

Por isso, uma estratégia nas práticas de letramento intercultural, na perspectiva do 

pluralismo sociolinguístico e da pluralidade epistêmica, durante a pesquisa, é contemplar os 

gêneros primários, sem prejuízo dos gêneros secundários. Nas práticas com gêneros 

secundários, contemplam-se os textos produzidos e de veiculação fora da escola, além dos 

priorizados pela escola; e enfatizam-se aqueles que possibilitam as práticas da linguagem 

como forma de participação e intervenção social e política. Reserva-se lugar de destaque às 

narrativas do cotidiano dos povos ameríndios, sem excluir os descendentes dos 

conquistadores. 

Considera-se que as narrativas possibilitam a prática da escuta, mais que o exercício 

do ouvir. A escuta etnográfica e empática é o escutar os mundos outros; é o adentramento aos 

mundos outros; é travessia e atravessamento a outros mundos, a mundos desconhecidos; é 

aprender na dialogia da incerteza e da incompletude (FREIRE, 1967), na ―incerteza e na 

dialógica‖, nas encruzilhadas de saberes (FREITAS, 2016), na interculturalidade como lócus 

de enunciação, situado em outro lócus enunciativo, que a colonização da América. 

 

3.2 A pesquisa-atuação em espaços complexos 

 

Nesta pesquisa, espaços, sociolinguística e epistemicamente, complexos são 

compostos de diversas inter-historicidades. Na complexidade, o conhecimento é concebido 

mais que mera representação do real; é também ―intervenção no real‖. Para que as inter-
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historicidades e as complexidades sejam reconhecidas e contempladas e para que haja 

intervenção no real, a partir da coletividade, esta proposta de pesquisa se constrói em 

comunhão (em partilha) com os participantes. Entendemos esse partilhamento de saberes para 

a atuação sobre a realidade como pesquisa-atuação.  

Partimos, então, do princípio e da convicção de que a pesquisa proporciona uma ampla 

e explícita interação entre os participantes envolvidos na pesquisa como uma construção 

intercultural de conhecimento, no pluralismo sociolinguístico e epistêmico. Todos são agentes 

ou atores ativos e protagonistas na construção do conhecimento e na transformação da 

realidade.  

 A pesquisa-atuação tem o propósito de envolver os participantes na elaboração da 

proposta, por meio de um diálogo, em que eles poderão se engajar em trocas sociolinguísticas 

e em discussões sobre políticas linguísticas, com o intuito de refletir sobre sua realidade e sua 

situação sociolinguística, na(s) língua(s) em que se sentirem mais confortáveis. Nesse tipo de 

pesquisa, todos os envolvidos são igualmente pesquisadores e estão engajados na construção 

de um conhecimento, que sirva de base para se repensar a realidade e interferir naquilo que 

haja necessidade de interferência e transformar o que necessita ser transformado.  

Nas trocas proporcionadas pelos diálogos, espero que sejam expressas as ideologias 

linguísticas e as concepções de linguagem e de letramento dos participantes, a partir das quais 

poderemos discutir, todos os envolvidos em conjunto, de forma equilibrada e paritária, sobre a 

pesquisa em andamento.  

Da mesma forma e com a mesma concepção com que desenvolvemos os temas 

contextuais, na Educação Intercultural da UFG, é que estamos pensando este formato de 

pesquisa. Isto é, devido ao necessário vínculo institucional, os/as pesquisadores/as da 

universidade coordenarão as atividades, de forma oficial, mas as atividades serão pensadas, 

planejadas e desenvolvidas igualmente por todos os envolvidos.  

Nessa concepção de pesquisa, a sala de aula é qualquer espaço onde ocorra a 

construção do conhecimento ou a reflexão sobre conhecimentos e sua construção. Assim, a 

documentação necessária para a construção e sistematização da proposta pode acontecer em 

salas de aula convencionais, em rodas de conversas, rodas ou círculos de cultura, reuniões, 

conferências etc. O mais importante é a escuta dos sentidos e significados. 

As discussões serão documentadas em vídeos e em cadernos de campo, mediante a 

necessária autorização de todos os participantes e a anuência das instituições envolvidas 
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(escolas, Seduce-GO, universidades)
7
; haverá produções de textos, não exclusivamente nem 

somente textos escolares, os quais serão também considerados, conforme autorização de seus 

autores. A identidade dos participantes será totalmente resguardada na divulgação da 

pesquisa.  

  

3.3 A escuta empática 

 

Quando o que é dito é ouvido e se torna o que se quer ouvir, é preciso parar e escutar. 

Escutar o outro para entender os sentidos e os sentimentos do outro com o outro. No encontro 

intercultural, dialógico, decolonial, com o outro, a escuta etnográfica e empática, como 

pretendemos desenvolver, é concebida como uma situação de comunicação, como um lugar 

de interação e como diálogo. O encontro intercultural decolonial é um encontro de desejo de 

entendimento, em que não se sabe nem como começa nem como termina. Não há 

planejamentos prévios. As estratégias vão se construindo mutuamente. Não há um 

conhecimento pré-construído do outro, como no pensamento abissal, pois 

[...] esse encontro não deve ser o encontro do x com o y (positivismo), mas o 

encontro do emergente, no local e no momento do seu nascimento. Não há 

algo pré-existente, mas algo que se constitui no momento da compreensão. A 

compreensão é aquilo que se produz no momento em que o sujeito está 

falando. No encontro se dá fundamentalmente a escuta. (GERALDI, apud 

CARACELLI, 2012, p. 69) 

 

O encontro intercultural, encontro entre mundos, na colonização da América, é o 

nascimento do conflito, do enfrentamento, mas pode ser o lócus do nascer da escuta empática 

e dos sentidos e significados compartilhados: cofecundados e cogestados. Tudo se faz a partir 

do e no encontro. Eu não interpreto o mundo do outro e o outro não interpreta meu mundo. 

Nós nos interpretamos e construímos nosso mundo partilhado, com nossas novas 

significações. Os desentendimentos e os conflitos são inevitáveis e fazem parte da escuta.  

Entendendo que a linguística da escuta não é uma linguística da língua, é uma 

linguística da palavra (CARACELLI, 2012, p. 68), é fundamental aprender a escutar/sentir, 

mais que saber ouvir. Para ilustrar, citamos um acontecimento durante a pesquisa de campo 

realizada no quilombo Pombal, em 1997, narrado Rezende (2000). Estava um grupo de 

antropólogos, sociólogos, historiadores, linguistas, ansiosos por obter informações sobre o 

quilombo e sua gente, pois tudo sobre o passado deles era desconhecido. Durante a festa em 

                                                           
7
 Não haverá entrada em terras indígenas, portanto, não há necessidade de autorização dos caciques e do Conep 

(Conselho Nacional de Saúde e Ética em Pesquisa).  
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louvor a Nossa Senhora da Conceição, os devotos tocavam e cantavam em procissão. Em seu 

canto, eles diziam um refrão:  

1) Viva o capitão do mato! [OUVIDO] 

Diante disso, houve a certeza de que realmente se tratava de um quilombo, pois eles 

davam vivas ao capitão do mato. Mas, por que os quilombolas dariam vivas ao capitão do 

mato? Houve a suspeita! Enfim, descobriu-se que aquela caminhada não era uma procissão, 

como se pensou, eram as voltas em torno do mastro, que continha a bandeira da Santa do dia. 

Depois desse primeiro ritual, o mastro foi levantado e, novamente, as pessoas cantaram e 

deram vivas ao capitão do mastro. Então, o enunciado dito, e não o ouvido, era:  

2) Viva o capitão do mastro! [DITO] 

A diferença entre [mato] e [mastro] é mínima, logo, a diferença entre os enunciados (1) e 

(2), aos ouvidos do de fora, na festa, certamente, é muito tênue e poderá levar a equívoco, que 

poderá ser desfeito pelo contexto e pela situação de enunciação. Esse é um caso que 

consideramos escuta etnográfica.  

Os casos a seguir, da tese de Leosmar Aparecido da Silva (2012), permitem refletir sobre 

a escuta empática.  

Existe um consenso entre os dicionaristas de que o verbo escutar é um 

verbo ativo, em que o sujeito projeta a função semântica de agente e 

não simplesmente a de experienciador. Essa consideração se alinha à 

tipologia givoniana de que verbos de volição, dentre eles o escutar, 

selecionam sujeito dativo, ou seja, um sujeito que é consciente do 

evento por ele praticado. Alguns dados do Fala Goiana, porém, 

revelam que ora tal verbo se comporta como um verbo ativo, cujo 

sujeito é agente, como no exemplo (137), e ora se comporta como um 

verbo de estado, cujo sujeito é experienciador, como em (138), 

quando o falante afirma que não deseja escutar o que escuta:  

 

(137) Ela [A FILHA] fala desse jeitim… mãe hoje senhora tá 

estressada? aí eu falo porque… não porque se a senhora tivé… se a 

senhora não tivé estressada eu quero contá um negoço pra senhora… 

aí falo assim… não minha fia… mamãe nunca tá istressada pra escutá 

ocê falá… pode falá… aí ela fala… mais morre de medo assim deu 

tá… qu/eu chego tem dia… (FG, SBLS, F, 28, EB)  

 

(138) Ah::: eu acho mais ruim aqui… qu/é muito barulho… assim a 

noite a gente::: escuta muita coisa que num precisa escutá… dá 

bri:::ga… ( ) (FG, MRDA, F, 70, NA) (SILVA, 2012, p. 243). 
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 A escuta empática é diferente da escuta etnográfica, porque procura outro tipo de 

entendimento. Essa escuta busca um entendimento compreensivo, que faça diferença na vida 

da pessoa escutada. É um tipo de escuta interpessoal, sentimental, afetiva. 

 Na interculturalidade, no pluralismo sociolinguístico, a escuta empática da fala do 

outro, na língua que não conhecemos, na língua que não entendemos, exige o sentir, é 

sentimento, como nos ensinou o intérprete A‘Uwẽ. Souza (2011), apoiado na Pedagogia da 

Tolerância, de Paulo Freire, fala sobre a importância de não só escutar o outro, mas de nos 

escutar, escutando o outro. É isso que é entendido, neste projeto, como escuta empática. A 

pesquisa-atuação só poderá fazer diferença para os participantes se houver escuta empática.  

 

3.4 Checagem da metodologia  

 

Para checar a viabilidade e a eficácia da metodologia proposta, alguns procedimentos 

são adotados:  

a) escuta e interpretação dos relatos da experiência, com a pesquisa, durante a 

pesquisa, dos sujeitos envolvidos com a pesquisa;  

b) interpretação das narrativas e de outros textos escritos pelos sujeitos envolvidos 

com a pesquisa;  

c) comparação entre textos produzidos pelos participantes no início, no andamento e 

no final da pesquisa;  

d) estudos dos relatórios da pesquisa. 

4 Cronograma  

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2018/1 

 FEV MAR ABR MAI JUN 

Submissão e tramitação do 

projeto nas instâncias de 

apreciação e aprovação na 

UFG 

      

Estudos teóricos e 

documentais. 

  
 

    

Levantamento e contato 

com potenciais instituições 

parceiras 
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Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2018/2 

JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Estudos teóricos, 

historiográficos e 

documentais, conforme a 

demanda da pesquisa. 

      

Realização de etapas da 

pesquisa nas instituições 

parceiras, conforme a 

demanda e o plano da 

pesquisa. 

      

Elaboração do relatório 

parcial da pesquisa. 

      

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2019/1 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Participação do 

planejamento pedagógico 

da escola. Planejamento 

das próximas etapas da 

pesquisa.    

      

Estudos teóricos e 

realização de etapas da 

pesquisa conforme as 

demandas e o 

planejamento da pesquisa. 

  
 

    

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2019/2 

JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Interpretação, discussão e 

divulgação dos resultados. 

      

Realização de etapas da 

pesquisa, conforme as 

demandas e o 

planejamento da pesquisa. 

      

Elaboração do relatório 

parcial da pesquisa. 

      

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2020/1 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Participação do 

planejamento pedagógico 

da escola. Planejamento 

das próximas etapas da 

pesquisa.    
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Realização de reuniões e 

seminários entre as 

instituições parceiras para 

apresentação dos 

resultados parciais da 

pesquisa, discussão do 

andamento dos estudos e 

deliberação das próximas 

etapas.   

      

Estudos teóricos e 

realização de etapas da 

pesquisa conforme os 

acertos nas reuniões de 

planejamento. 

  
 

    

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2020/2 

JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Interpretação dos 

resultados. 

      

Realização de etapas da 

pesquisa, conforme 

planejamento. 

      

Elaboração do relatório 

parcial da pesquisa. 

      

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2021/1 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Participação no 

planejamento pedagógico 

da escola.    

      

Realização de reuniões e 

seminários entre as 

instituições parceiras para 

apresentação dos 

resultados parciais da 

pesquisa, discussão do 

andamento dos estudos e 

deliberação das próximas 

etapas.   

      

Realização das etapas da 

pesquisa conforme acerto 

nas reuniões de 

planejamento. 
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Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2021/2 

JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Interpretação e divulgação 

dos resultados. 

      

Realização de etapas da 

pesquisa, conforme o 

acerto nas reuniões de 

planejamento. 

      

Elaboração do relatório 

parcial da pesquisa. 

      

 

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2022/1 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Participação no 

planejamento pedagógico 

da escola.    

      

Realização de reuniões e 

seminários entre as 

instituições parceiras para 

apresentação dos 

resultados parciais da 

pesquisa, discussão do 

andamento dos estudos e 

deliberação para a etapa 

final da pesquisa.   

      

Realização da etapa final 

da pesquisa conforme os 

acertos nas reuniões de 

planejamento. 

  
 

    

 

 

Atividade 

Sequência de trabalhos por meses de 

dedicação-2022/2 

JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Elaboração, apresentação e 

divulgação do relatório 

final da pesquisa. 
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